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	        O Vereador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:
“Dispõe sobre a instalação de sistema permanente de vigilância e segurança nas Escolas Públicas Municipais, Privadas de educação básica no âmbito do Município de Coxim e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Coxim – Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no inciso I, do Art. 50 c/c Art. 48, IV, da Lei Orgânica do Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Coxim aprovou e sanciona a seguinte Lei.
Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes gerais de segurança e de vigilância eletrônica nas escolas públicas e privadas de educação básica no âmbito do município de Coxim–MS.
Parágrafo Único. As instituições de ensino públicas e privadas devem manter sistema permanente de monitoramento eletrônico nas dependências e cercanias de todas as escolas, Centros de Educação Infantil (CEI) e instituições de educação básica.

Art. 2º Os dispositivos deverão ser instalados nos berçários, refeitórios, despensas, salas de aulas, bibliotecas, portões de entrada e saída, pátios, estacionamentos e demais locais de uso comum a critério da administração dos estabelecimentos.
§ 1º Quando houver necessidade o monitoramento, além, das áreas internas poderá ser estendido às áreas de circulação externas.

§ 2º O equipamento citado no “caput” deste artigo deverá apresentar recurso de gravação de imagem.
Art. 3º Será obrigatória à afixação de aviso informando a existência de monitoramento eletrônico no local.

Art. 4º Fica proibido à instalação de câmeras em salas de professores, banheiros, vestiários e outros locais destinados à privacidade individual.
Art. 5º As imagens produzidas e armazenadas pelo sistema de monitoramento nas instituições públicas serão de responsabilidade do município e não poderão ser exibidas ou disponibilizadas a terceiros, sob pena de responsabilização civil e criminal, exceto por meio de requerimento formal para instrução de processo administrativo, judicial ou a requerimento da autoridade policial e do Ministério Público ou por ordem fundamentada da autoridade judiciária.

§ 1º Quando se tratar de instituição privada a responsabilidade pelo armazenamento será da própria instituição.

§ 2º Os pais ou representantes legais poderão ter acesso as imagens, mediante requerimento próprio e cientificados da responsabilização da civil e criminal em caso de divulgação indevida ou uso impróprio das imagens.

§ 3º A autoridade policial ou o representante do ministério público poderá solicitar a guarda de imagens e registros de interesse para instruir investigações ou processos judiciais.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e vinte) dias a contar da data da sua publicação e implementar as medidas nela previstas.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 20 de abril de 2023.
JUSTIFICATIVA: Nobres pares, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, submetemos à apreciação desta Casa Legislativa a presente proposta de Lei, que dispõe sobre o sistema de monitoramentos eletrônico por câmeras nas Escolas, Centros de Educação Infantil e congêneres no âmbito do Município de Coxim. Crianças e adolescentes têm direitos fundamentais expressamente consagrados no artigo 1º da Constituição de 1988, onde a garantia da dignidade da pessoa humana é porta de entrada para se assegurar todos os demais direitos (à saúde, segurança, educação, lazer, etc.), além, da prioridade absoluta e proteção integral nos termos do art. 227 da Carta Constitucional. Convém ressaltar ainda, que por força do disposto no art. 4º., parágrafo único, alínea “c” da Lei 8.69/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) crianças e adolescentes possuem preferência e primazia na formulação de políticas públicas que visem sua proteção e desenvolvimento saudável. Nesta esteira, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, estabelece como um direito inalienável a segurança:

“Artigo III – Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. (Grifamos).

Maria Helena Diniz (in Compêndio de introdução à ciência do direito - 5. ed., atual. - São Paulo: Saraiva, 1993, p. 300), traz ponderado ensinamento sobre a sociabilidade do homem e criação regras para a vivência em grupo ou sociedade, in verbis:

[...].

O homem é, ao mesmo tempo, indivíduo e ente social. Embora seja um ser independente, não deixa de fazer parte, por outro lado, de um todo, que é a comunidade humana.

Para que as criaturas racionais atinjam seus objetivos, a condição fundamental é a de se associarem. Sozinho o homem é incapaz de vencer os obstáculos que o separam de seus objetivos ou fins.
A ideia de homem é uma ideia de comunidade: 'unus homo, nullus homo'. A sua existência só possível dentro do contexto convivencial, onde vive e age em contato com outros indivíduos. O homem vive na sociedade e em sociedades.

Com efeito, desde o nascimento o ser humano pertence a alguns grupos, como família, comunidade local, classe, nação, Igreja, escola, clube, empresa, sindicatos etc. E em todos os grupos há normas disciplinadoras do comportamento de seus membros.
Hauriou já nos ensinava que cada instituição se constitui com uma finalidade própria que visa a atingir. Em torno desse fim e no âmbito respectivo, cada uma regula sua vida, fixando 
normas de coexistência do todo, limitando as ações das pessoas que a compõem, definindo-lhes os direitos e os deveres.

Aliás, o projeto não visa apenas à segurança das crianças e adolescentes, mas dos professores, diretores e técnicos que trabalham nos estabelecimentos de ensino. Muito mais que a segurança pessoal, o sistema de monitoramento também servirá para proteger o patrimônio público, muitas vezes alvo de furtos, depredações, etc., possibilitando a identificação e responsabilização dos culpados e a reparação de eventuais dos danos. Ademais, a constitucionalidade da iniciativa parlamentar para este tipo de proposição foi sacramentada pela nossa Corte Suprema, em decisão com repercussão geral, vejamos:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (STF. REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911. Rio de Janeiro Relator: Min. Gilmar Mendes: Data do julgamento: 29/09/2016). Grifamos.
Portanto, não há empecilho para que a iniciativa de projetos desta natureza parta do próprio Poder Legislativo, além de ser de suma importância a regulamentação do tema para se evitar embaraços quanto a sua utilização, o que já é usual na rede privada de ensino. Ante o exposto, solicito aos Nobres pares o apoio e a aprovação deste projeto de Lei que se reveste do mais alto interesse público, que além de promover maior segurança no ambiente escolar, coibindo a violência, seja ela de natureza física, psicológica, por isso, entendemos ser oportuna e necessária à aprovação desta propositura.
Sala das Sessões, 20 de abril de 2023.
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